
concurso público

001. Prova objetiva

procurador de universidade assistente – nível i

� você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 80 questões objetivas.
�	Confira	seus	dados	impressos	na	capa	deste	caderno	e	na	folha	de	respostas.
�	Quando	for	permitido	abrir	o	caderno,	verifique	se	está	completo	ou	se	apresenta	 imperfeições.	Caso	haja	algum	
problema,	informe	ao	fiscal	da	sala.

�	Leia	cuidadosamente	todas	as	questões	e	escolha	a	resposta	que	você	considera	correta.
�	Marque,	na	folha	de	respostas,	com	caneta	de	tinta	preta,	a	letra	correspondente	à	alternativa	que	você	escolheu.
�	A	duração	da	prova	é	de	4	horas,	já	incluído	o	tempo	para	o	preenchimento	da	folha	de	respostas.
�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorridos	75%	do	tempo	de	duração	da	prova.
�	Deverão	permanecer	em	cada	uma	das	salas	de	prova	os	3	últimos	candidatos,	até	que	o	último	deles	entregue	sua	
prova,	assinando	termo	respectivo.

�	Ao	sair,	você	entregará	ao	fiscal	a	folha	de	respostas	e	este	caderno,	podendo	levar	apenas	o	rascunho	de	gabarito,	
localizado	em	sua	carteira,	para	futura	conferência.

�	Até	que	você	saia	do	prédio,	todas	as	proibições	e	orientações	continuam	válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.

05.08.2018

Nome	do	candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorG
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conHecimentos esPecÍficos

Direito ConstituCional

01. O sistema de controle de constitucionalidade, chama-
do austríaco, que foi criado por inspiração de Hans 
Kelsen e integrou a Constituição da Áustria de 1920, 
deu origem ao denominado controle

(A) preventivo.

(B) difuso.

(C) concentrado.

(D) incidental.

(E) in concreto.

02. Assinale a alternativa que, nos termos do artigo 103 da 
Constituição Federal, contempla os legitimados à propo-
situra da ação direta de inconstitucionalidade, que ne-
cessitam, obrigatoriamente, estar representados no pro-
cesso por advogado, porque não possuem capacidade 
postulatória especial para essa finalidade.

(A) Partido político com representação no Congresso 
Nacional e confederação sindical ou entidade de 
classe de âmbito nacional.

(B) O Presidente da República e o Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil.

(C) A Mesa do Senado Federal e a Mesa da Câmara dos 
Deputados.

(D) O Governador de Estado ou do Distrito Federal e o 
Procurador-Geral da República.

(E) Confederação sindical ou entidade de classe de âm-
bito nacional e as Mesas do Senado e da Câmara 
dos Deputados.

03. A respeito da participação do amicus curiae no proces-
so judicial de controle de constitucionalidade, é correto 
afirmar que

(A) é vedada sua participação na ação direta de incons-
titucionalidade, por expressa disposição legal, que 
não admite intervenção de terceiros nessa ação.

(B) sua participação limita-se à manifestação por escrito, 
sendo vedada a sustentação oral perante o Supremo 
Tribunal Federal.

(C) na petição em que postular seu ingresso no processo, 
o amicus curiae deve, obrigatoriamente, optar pelo 
polo em que deseja figurar, no ativo ou no passivo.

(D) o despacho do relator que admite a intervenção do 
amicus curiae no processo é irrecorrível.

(E) não há prazo legal para o ingresso do amicus 
curiae no processo, podendo se dar em qualquer 
fase processual.

04. Considere a hipótese em que o Governador ajuizou uma 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
perante o Supremo Tribunal Federal, a qual foi julgada 
improcedente. Todavia, na respectiva sessão de julga-
mento estavam ausentes três Ministros. Nessa situação, 
segundo o regime jurídico da ADPF, essa decisão

(A) poderá ser objeto de recurso extraordinário.

(B) é nula em razão do quorum insuficiente na sessão 
de julgamento.

(C) poderá ser impugnada por meio de reclamação 
constitucional.

(D) poderá ser objeto de ação rescisória.

(E) é irrecorrível.

05. Assinale a alternativa correta a respeito do mandado de 
segurança.

(A) São equiparados às autoridades, para os efeitos do 
mandado de segurança, dentre outros, os represen-
tantes ou órgãos de partidos políticos e os adminis-
tradores de entidades autárquicas.

(B) É cabível mandado de segurança contra os atos de 
gestão comercial praticados pelos administradores 
de empresas públicas, de sociedade de economia 
mista e de concessionárias de serviço público.

(C) Não caberá mandado de segurança que tenha por 
objeto a reclassificação ou equiparação de ser-
vidores públicos e a concessão de aumento ou a 
extensão de vantagens ou pagamento de qualquer 
natureza.

(D) Os efeitos da medida liminar, salvo se revogada ou 
cassada, persistirão até o trânsito em julgado da 
sentença do mandado de segurança.

(E) O ingresso de litisconsorte ativo no processo de 
mandado de segurança será admitido somente até a 
prolação de sentença.

06. A respeito da competência para procedimentos em maté-
ria processual, a Constituição Federal estabelece, dentre 
outras regras, que

(A) os Estados não podem legislar sobre essa matéria.

(B) a União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

(C) se trata de competência comum da União, dos Esta-
dos e do Distrito Federal.

(D) é competência legislativa privativa da União.

(E) é competência privativa dos Estados e do Distrito 
Federal.
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10. Com base no que estabelece a Constituição Federal, o 
Estado brasileiro se submeteu à jurisdição do Tribunal 
Penal Internacional, o qual tem competência expressa 
para julgar os crimes

(A) de guerra, hediondos, tráfico internacional de drogas 
e de tortura.

(B) de terrorismo, contra a humanidade, de tortura e de 
extermínio em massa.

(C) políticos, desumanos, hediondos e de tortura.

(D) de genocídio, contra a humanidade, de guerra e de 
agressão.

(E) de racismo, contra o Estado Democrático de Direito, 
contra a humanidade e tortura coletiva.

11. A respeito da admissão de professores, técnicos e cien-
tistas estrangeiros, a Constituição Federal dispõe que

(A) é permitida para as instituições de pesquisa cientí-
fica e tecnológica, mas não para as Universidades.

(B) as Universidades podem fazer a admissão, desde 
que por meio das instituições de pesquisa científica 
e tecnológica.

(C) as Universidades estão obrigadas a ter em seus qua-
dros o mínimo de dez por cento desses profissionais 
estrangeiros.

(D) é facultada para as Universidades, bem como para 
as instituições de pesquisa científica e tecnológica.

(E) é autorizada para as Universidades e as instituições 
de ensino, pesquisa científica e tecnológica no limite 
de dez por cento de seus quadros.

12. Nos termos do disposto, expressamente, no texto cons-
titucional a respeito da educação, é correto afirmar que

(A) na organização de seus sistemas de ensino, a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios defi-
nirão formas de arrecadação conjunta, de modo a 
financiar o ensino obrigatório.

(B) a educação básica pública atenderá primeiramente 
ao ensino fundamental e médio e, suplementarmen-
te, ao ensino universitário.

(C) os recursos públicos serão destinados às escolas pú-
blicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, desde 
que estas atendam aos requisitos constitucionais.

(D) a União aplicará, mensalmente, dezoito, e os Esta-
dos, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco 
por cento da receita tributária na manutenção e de-
senvolvimento do ensino.

(E) a educação básica pública terá como fonte principal 
de financiamento a contribuição social do salário-
-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei.

07. Segundo a Carta Magna brasileira, a intervenção do 
Estado nos Municípios dependerá de provimento à re-
presentação, pelo Tribunal de Justiça, dentre outras, na 
seguinte hipótese:

(A) quando o Município deixar de pagar, sem motivo  
de força maior, por dois anos consecutivos, a dívida 
fundada.

(B) para assegurar a observância de princípios indica-
dos na Constituição Estadual.

(C) quando não forem prestadas contas devidas, na forma 
da lei.

(D) não aplicar o mínimo exigido da receita municipal na 
manutenção e desenvolvimento do ensino.

(E) para assegurar a observância do princípio constitu-
cional da autonomia municipal.

08. A Constituição Federal prevê, expressamente, que é 
competência do Tribunal de Contas da União aplicar aos 
responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou ir-
regularidade de contas, as sanções previstas em lei, que 
estabelecerá, entre outras cominações,

(A) perda dos direitos políticos do responsável.

(B) proibição de contratar com o poder público pelo pra-
zo de oito anos.

(C) multa proporcional ao dano causado ao erário.

(D) pena de prisão do responsável.

(E) perda do cargo público.

09. Padula é empregado sindicalizado e é candidato a cargo 
de direção sindical. Nessa hipótese, nos termos da Cons-
tituição, é correto afirmar que Padula

(A) não pode ser dispensado a partir da data do registro 
da sua candidatura, ainda que cometa falta grave, 
até o final do mandato.

(B) terá a garantia de estabilidade no emprego a partir 
da sua posse até um ano após o final do mandato, 
salvo se cometer falta grave nos termos da lei.

(C) somente terá garantia da estabilidade no emprego 
se for eleito como titular, podendo ser dispensado 
normalmente se eleito apenas como suplente.

(D) terá direito à estabilidade no emprego, se eleito, 
como titular ou suplente, contado da posse até o fim 
do seu mandato, salvo se cometer falta grave nos 
termos da lei.

(E) não pode ser dispensado a partir do registro da sua 
candidatura e, se eleito, ainda que suplente, até um 
ano após o final do mandato, salvo se cometer falta 
grave nos termos da lei.
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Direito aDministrativo

16. Segundo a lei de processo administrativo do Estado de 
São Paulo (Lei no 10.177/1998), a Administração Pública 
atuará em obediência aos princípios da:

(A) legalidade, impessoalidade, moralidade, publicida-
de, desmembramento, finalidade, supremacia do 
interesse nacional e preservação do sigilo das rela-
ções privadas.

(B) legalidade, pessoalidade, moralidade, proporcionali-
dade, finalidade, interesse público e motivação dos 
atos administrativos.

(C) legalidade, impessoalidade, moralidade e publicida-
de, apenas.

(D) legalidade, impessoalidade, moralidade, publicida-
de, razoabilidade, finalidade, interesse público e mo-
tivação dos atos administrativos.

(E) legalidade, pessoalidade, moralidade, verdade ma-
terial, proporcionalidade e interesse público.

17. Segundo o Estatuto dos Servidores da UNICAMP, quanto 
às formas de provimento, assinale a alternativa correta.

(A) As nomeações serão feitas em comissão quando se 
tratar de cargo de natureza técnica e se darão por 
concurso público de provas ou de provas e títulos.

(B) As admissões serão feitas através do processo se-
letivo e as nomeações por concurso, e dar-se-ão na 
referência inicial da carreira correspondente.

(C) Reintegração é o reingresso do servidor na Univer-
sidade, em virtude de decisão administrativa da qual 
não caiba mais recurso.

(D) Reversão é o ato pelo qual o aposentado por inva-
lidez reingressa no serviço, a pedido ou ex-officio, 
readaptando-se a sua função às suas novas condi-
ções físicas e/ou psíquicas.

(E) O reaproveitamento é o ato pelo qual o servidor rein-
gressa no serviço autárquico, a critério da Universi-
dade, sem direito a ressarcimento de prejuízos.

13. Assinale a alternativa correta a respeito das normas 
constitucionais que tratam da ciência e tecnologia.

(A) É obrigatório aos Estados e ao Distrito Federal vincu-
lar parcela de sua receita orçamentária a entidades 
públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científi-
ca e tecnológica.

(B) A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderante-
mente para a solução dos problemas brasileiros e 
para o desenvolvimento do sistema produtivo nacio-
nal e regional.

(C) O monopólio do mercado interno será protegido pelo 
Estado de modo a priorizar o desenvolvimento cultu-
ral e sócio-econômico, o bem-estar da população e a 
autonomia tecnológica do País.

(D) O Estado estimulará a formação e o fortalecimento 
da inovação tecnológica nos entes públicos com 
prioridade sobre as empresas ou entes privados.

(E) As empresas que invistam em pesquisa, criação 
de tecnologia adequada ao País e que ofereçam 
participação dos empregados nos seus lucros de-
vem ter tratamento prioritário do Estado por meio 
de isenções fiscais.

14. No caso de um órgão público pretender contratar serviços 
técnicos profissionais especializados para treinamento e 
aperfeiçoamento de seu pessoal, a legislação pátria es-
tabelece que a referida contratação

(A) pode ser feita sem licitação, por inexigibilidade, des-
de que o serviço seja de natureza singular.

(B) exige, obrigatoriamente, seja feita por licitação.

(C) deve ser feita por meio de concorrência.

(D) pode ser feita diretamente por dispensa de licitação.

(E) pode dispensar a licitação, desde que dentro do va-
lor previsto em lei e atendidas as demais exigências 
legais.

15. De acordo com a Constituição da República, se um Mu-
nicípio pretender fixar, para o valor das aposentadorias e 
pensões a serem concedidas pelo regime próprio de pre-
vidência, o limite máximo estabelecido para os benefícios 
do regime geral de previdência social,

(A) poderá fazê-lo, uma vez que a Constituição assim 
autoriza, independentemente de qualquer requisito 
ou exigência.

(B) não poderá fazê-lo, uma vez que o regime geral de 
previdência aplica-se somente aos ocupantes de car-
gos em comissão de livre nomeação e exoneração.

(C) poderá fazê-lo, mas terá que oferecer uma compen-
sação financeira aos aposentados e pensionistas 
que propicie a estes obter o mesmo valor que teriam 
direito quando na ativa.

(D) não poderá fazê-lo, a menos que aprovada lei com-
plementar específica e que o valor da economia ob-
tida aos cofres públicos seja aplicada na previdência 
do próprio ente público.

(E) poderá fazê-lo, desde que institua regime de previ-
dência complementar para os seus respectivos ser-
vidores titulares de cargo efetivo.
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20. O procurador de uma universidade pública estadual, Fu-
lano da Silva foi questionado acerca da melhor forma de 
aquisição de suprimento específico para desenvolvimen-
to de projeto de pesquisa e desenvolvimento em um dos 
institutos da universidade. A dúvida reside no fato de que 
os pesquisadores necessitam especificamente de uma 
espécie de reagente, não sendo possível a aquisição de 
similar. Sobre essa situação hipotética, é correto afirmar 
que o procurador poderia, corretamente, aconselhar a 
área contratante, conforme a seguinte alternativa:

(A) em razão da vedação prevista na lei de licitações 
à preferência por marcas, não é possível qualquer 
forma de contratação por parte do instituto que as-
segure que o reagente necessário será adquirido ao 
final do processo, sendo possível a contratação de 
similar, em razão da impessoalidade do procedimen-
to licitatório.

(B) é possível a preferência por marca em caso de aqui-
sição de materiais, equipamentos, ou gêneros que 
só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivo, devendo a com-
provação de exclusividade ser feita por meio de ates-
tado fornecido pelo órgão de registro do comércio do 
local em que se realizará a licitação.

(C) a licitação é dispensável na situação descrita, por se 
tratar de produto para pesquisa e desenvolvimento, 
isto é, bem necessário para a atividade de pesquisa 
científica e tecnológica, desenvolvimento de tecnolo-
gia ou inovação tecnológica, discriminado em projeto 
de pesquisa aprovado pela instituição contratante.

(D) a forma mais adequada de se assegurar a contrata-
ção do reagente necessário é o detalhamento das 
especificações técnicas e das condições de habilita-
ção para a licitação de maneira a delimitar ao máxi-
mo a possibilidade de competição no certame.

(E) não há restrições a contratação de produtos para 
pesquisa e desenvolvimento por universidades públi-
cas estaduais, por não estarem elas sujeitas à lei de 
licitações e contratos administrativos, mas sim às re-
gras gerais de contratação previstas no código civil.

18. Segundo estabelece a Constituição Federal, a remune-
ração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e 
empregos públicos da Administração direta, autárquica e 
fundacional, incluídas as vantagens pessoais ou de qual-
quer outra natureza, não poderão exceder:

(A) nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal 
do Governador no âmbito do Poder Executivo.

(B) nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça, nos três 
Poderes, no Ministério Público, na Procuradoria e na 
Defensoria Pública.

(C) nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça, apenas no 
Poder Legislativo e no Poder Judiciário, no Ministério 
Público, na Procuradoria e na Defensoria Pública.

(D) setenta e cinco por cento do subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite 
aos membros do Ministério Público, aos Procurado-
res e aos Defensores Públicos.

(E) nos Municípios, o subsídio dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça.

19. Segundo a lei de processo administrativo do Estado de 
São Paulo (Lei no 10.177/1998), a convalidação de atos 
inválidos pela Administração:

(A) é expressamente vedada, em virtude do princípio da 
segurança jurídica.

(B) será feita pela autoridade titulada para a prática do 
ato, quando se tratar de vício de competência e de 
competência indelegável.

(C) poderá ser formalizada por ato administrativo inde-
pendentemente de motivação.

(D) não será admitida quando dela resultar prejuízo à 
Administração ou a terceiros ou quando se tratar de 
ato impugnado.

(E) na hipótese de vício formal, apenas ocorrerá se este 
possa ser suprido de modo absoluto, reestabelecen-
do-se o status quo ante.
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23. A empresa ABC Ltda. foi contratada, com base na Lei 
no 8.666/1993, para fazer tratamento técnico em ima-
gens fotográficas necessárias para a conclusão de pro-
jeto de interesse de autarquia estadual. Por se tratar de 
insumo necessário ao avanço do projeto, o qual possui 
cronograma próprio, foram previstos prazos específi-
cos para as entregas a cargo do contrato. Tais prazos, 
porém, vêm sendo reiteradamente descumpridos, com 
o argumento do contratado de que a matéria-prima ne-
cessária à realização da análise não tem sido entregue 
no prazo ajustado pelo seu fornecedor. A menciona-
da matéria-prima, porém, não é fornecida por apenas 
um distribuidor. Diante dessa situação, e com base na 
Lei no 8.666/1993, assinale a alternativa correta.

(A) Não há óbice legal à prorrogação dos prazos de en-
trega da parte do contratado, considerando-se que 
os prazos de início de etapas de execução, de con-
clusão e de entrega admitem prorrogação.

(B) Há na situação superveniência de fato excepcional 
ou imprevisível, estranho à vontade das partes, o 
que autoriza a prorrogação dos prazos de entrega 
da parte do contratado.

(C) Trata-se de impedimento de execução do contrato 
por fato ou ato de terceiro, o qual poderá ser reco-
nhecido pela Administração a qualquer tempo, de 
modo a dar causa a reajustamento dos prazos de 
entrega das parcelas devidas pelo contratado.

(D) O atraso injustificado na execução do contrato sujei-
tará o contratado à multa de mora, na forma prevista 
no instrumento convocatório ou no contrato, não se 
mostrando a situação como suficiente à prorrogação 
dos prazos de entrega da parte do contratado.

(E) A prorrogação do contrato poderá ocorrer por ajus-
te verbal direto entre o fiscal do contrato, no âmbito 
da Administração Pública, e o preposto da empresa 
contratada, em atenção ao princípio da eficiência ad-
ministrativa e da instrumentalidade das formas.

21. O pregão é modalidade de licitação mais flexível que as 
demais modalidades previstas em lei, utilizada para a 
aquisição de bens e serviços comuns. A este respeito, 
com fundamento na Lei no 10.520/2002, é correto afirmar:

(A) o pregão deverá ser sempre presencial, ainda que 
com auxílio da utilização de recursos de tecnologia 
da informação.

(B) consideram-se bens e serviços comuns aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais no mercado.

(C) assim como na concorrência, no pregão, a fase de 
habilitação dos licitantes precede a fase de apresen-
tação de propostas.

(D) declarado o vencedor do pregão, qualquer licitante 
poderá manifestar no prazo de 5 (cinco) dias a inten-
ção de recorrer do resultado.

(E) é permitida a exigência de garantia de propos-
ta no pregão, por expressa aplicação supletiva da 
Lei no 8.666/1993 às regras fixadas para o pregão.

22. A necessidade de busca permanente do interesse pú-
blico justifica da parte da Administração Pública a exis-
tência de prerrogativas especiais nos contratos públicos. 
Entre tais prerrogativas, com base na Lei no 8.666/1993, 
encontra-se:

(A) alteração sem prévia concordância do contratado 
das cláusulas econômico-financeiras e monetárias 
dos contratos administrativos.

(B) aplicar sanções imotivadas pela inexecução total ou 
parcial do ajuste.

(C) nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoria-
mente bens móveis, imóveis, pessoal e serviços de 
propriedade do contratado.

(D) modificar, unilateralmente, os contratos para melhor 
adequação às finalidades de interesse público, sem 
necessidade de revisão das cláusulas econômico-
-financeiras.

(E) rescindir unilateralmente o contrato no caso de exis-
tência de razões de interesse público, de alta rele-
vância e amplo conhecimento.
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26. As obrigações pecuniárias contraídas pela Administração 
Pública em contrato de parceria público-privada poderão 
ser garantidas mediante:

(A) vinculação de receitas de impostos de competência 
do ente garantidor.

(B) contratação de seguro-garantia com as companhias 
seguradoras que não sejam controladas pelo Poder 
Público.

(C) instituição ou utilização de fundos especiais previs-
tos em decreto.

(D) garantia prestada por instituições financeiras que se-
jam controladas pelo Poder Público.

(E) realização de hipoteca sobre a sede administrativa 
do governo do ente contratante.

27. Na situação em que o particular seja prejudicado por 
ação da Administração Pública que resulte na ocupação 
de imóvel de sua propriedade, como resultado da implan-
tação de equipamento público, sem o adequado procedi-
mento de desapropriação e pagamento de indenização, 
poderá o interessado:

(A) ingressar com interdito proibitório, como forma de re-
tomar a posse do seu imóvel, a qual foi perdida em 
favor da Administração Pública.

(B) ingressar com ação direta de desapropriação, para 
que a Administração Pública apresente oferta de com-
pra do imóvel, considerando-se a perda da posse.

(C) apresentar reclamação ao Supremo Tribunal Fede-
ral, com base na alegação de descumprimento das 
regras constitucionais relativas ao respeito à proprie-
dade privada e às espécies de desapropriação.

(D) valer-se do seu poder de autotutela, deixando de pa-
gar os tributos incidentes sobre o imóvel em questão, 
como forma de compensar as perdas decorrentes da 
ação da Administração Pública.

(E) promover ação de desapropriação indireta, desde que 
se afigure impossibilidade fática de reversão da ocu-
pação, tornando ineficaz tutela judicial específica.

24. Imagine a situação de concessionário de serviço públi-
co estadual que, após dois anos de execução do con-
trato, vê-se diante de elevação de sua alíquota de im-
posto de renda devido à União Federal, de 15%, para 
25%. Diante desta situação hipotética e com base na 
Lei no 8.987/1995, analise as alternativas a seguir e 
selecione a afirmação correta.

(A) Na situação hipotética, a elevação da alíquota do 
imposto sobre a renda não seria causa suficiente a 
justificar a revisão da tarifa cobrada dos usuários.

(B) A criação, alteração ou extinção de quaisquer tribu-
tos ou encargos legais, após a apresentação da pro-
posta, quando comprovado seu impacto, implicará a 
revisão da tarifa.

(C) Na situação tratada, o poder público estadual seria 
obrigado a compensar, mediante contrapartida pró-
pria, a redução de lucratividade do concessionário 
decorrente da elevação de seus custos tributários.

(D) Por se tratar de tributo cobrado por outra esfera da 
federação, não há nenhuma exigência de recompo-
sição do equilíbrio econômico original do contrato.

(E) O desequilíbrio contratual na situação descrita ocor-
re, pois os contratos de concessão não podem pre-
ver mecanismos de revisão das tarifas, além das si-
tuações básicas previstas na lei.

25. Nos termos da Lei no 11.079/04, na contratação de par-
ceria público-privada serão observadas as seguintes 
diretrizes:

(A) supremacia dos interesses e direitos dos entes públi-
cos incumbidos da contratação sobre os interesses 
do parceiro privado.

(B) preferência pela delegação das funções de regula-
ção, do exercício do poder de polícia e de outras ati-
vidades do Estado.

(C) sustentabilidade financeira e vantagens socioeconô-
micas dos projetos de parceria.

(D) confidencialidade dos procedimentos e das deci-
sões.

(E) repartição dinâmica de riscos sistêmicos entre as 
partes.
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30. Segundo o Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inova-
ção, considera-se Instituição Científica, Tecnológica e de 
Inovação (ICT):

(A) entidade sem fins lucrativos, com sede e foro no 
Brasil, que inclua em sua missão institucional ou em 
seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica 
ou aplicada de caráter científico ou tecnológico ou 
o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou 
processos.

(B) fundação criada com a finalidade de dar apoio a pro-
jetos de pesquisa, ensino e extensão, projetos de 
desenvolvimento institucional, científico, tecnológico 
e projetos de estímulo à inovação, registrada e cre-
denciada no Ministério da Educação e no Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovação.

(C) complexo planejado de desenvolvimento empresa-
rial e tecnológico, promotor da cultura de inovação, 
da competitividade industrial, da capacitação empre-
sarial e da promoção de sinergias em atividades de 
pesquisa científica, de desenvolvimento tecnológico 
e de inovação, entre empresas, com ou sem vínculo 
entre si.

(D) estrutura instituída por uma ou mais fundações de 
apoio, com ou sem personalidade jurídica própria, 
que tenha por finalidade a gestão de política institu-
cional de inovação e por competências mínimas as 
atribuições previstas nessa Lei.

(E) organização ou estrutura que objetiva estimular ou 
prestar apoio logístico, gerencial e tecnológico ao 
empreendedorismo inovador e intensivo em co-
nhecimento, com o objetivo de facilitar a criação e 
o desenvolvimento de empresas que tenham como 
diferencial a realização de atividades voltadas à ino-
vação.

28. Caso uma autarquia estadual receba em doação ações 
negociadas em bolsa de valores de companhias privadas 
e deseje alienar tais ações com a finalidade de obter re-
cursos para as suas finalidades, é correto afirmar que a 
administração da autarquia deverá

(A) realizar prévia avaliação das ações a serem aliena-
das, buscar a aprovação de lei autorizativa, e realizar 
a venda mediante licitação na modalidade pregão.

(B) buscar a aprovação de lei autorizativa e realizar a ven-
da mediante licitação na modalidade concorrência.

(C) realizar prévia avaliação das ações a serem aliena-
das e implementar a venda em bolsa conforme a le-
gislação do mercado de capitais, caso em que será 
dispensada a licitação.

(D) aprovar a desafetação das ações como providência 
preliminar à sua alienação e realizar a venda me-
diante licitação na modalidade leilão, dispensada a 
avaliação prévia.

(E) contratar diretamente com particulares que demons-
trem interesse nas ações, fora do ambiente de bolsa 
de valores, por se tratar de transação que segue re-
gime jurídico de direito privado.

29. O acompanhamento das despesas de pessoal é funda-
mental para uma gestão fiscal responsável, por represen-
tarem despesas contínuas sobre a qual o gestor público 
tem pouca margem para a redução em caso de diminui-
ção das receitas públicas. A este respeito, é correto afir-
mar, com base na Lei Complementar no 101/2000 que, no 
caso dos Estados, a despesa total com pessoal, em cada 
período de apuração, não poderá exceder:

(A) 60% da receita corrente líquida, descontadas as des-
pesas executadas por meio da Administração indire-
ta estatual.

(B) 54% da receita corrente líquida, incluídas as despe-
sas executadas por meio da Administração indireta 
estatual.

(C) 54% da receita corrente líquida, considerando-se 
como órgãos do Poder Legislativo Estadual a As-
sembleia Legislativa e o Tribunal de Contas.

(D) 60% da receita corrente líquida, excluídas as despe-
sas realizadas pelas empresas estatais não depen-
dentes de recursos do Tesouro Estadual.

(E) 60% da receita corrente líquida, excluídas as despe-
sas realizadas pelas universidades estaduais, dado 
se tratar de autarquias que gozam de autonomia pre-
vista constitucionalmente.
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33. José colocou à venda um veículo automotor de sua pro-
priedade. Pedro propôs a José o seguinte: ele ficaria com 
o carro por até 30 dias, quando então, se gostasse do ve-
ículo, confirmaria a José se o compraria ou não. É correto 
afirmar que a cláusula proposta por Pedro é

(A) um termo final.

(B) um termo inicial.

(C) uma condição resolutiva.

(D) uma condição meramente potestativa.

(E) uma condição puramente potestativa.

34. Maria colocou sua casa a venda. Joaquim se interessou 
pelo imóvel e foi conhecê-lo. Maria mostrou a casa a Joa-
quim e não o informou que na rua, toda sexta-feira, havia 
uma feira livre. Joaquim comprou a casa, mas ficou muito 
desapontado, visto que não compraria uma casa numa 
rua onde existe uma feira livre.

O negócio jurídico

(A) é válido e eficaz, não havendo qualquer anulabilida-
de, tendo em vista que a existência de uma feira é 
um fato público que poderia ser descoberto por um 
comprador mais prudente e diligente.

(B) está eivado pelo vício do erro, podendo ser anulado 
no prazo máximo de 5 (cinco) anos, contados a partir 
da assinatura do contrato.

(C) está eivado pelo vício da lesão, podendo ser anulado 
no prazo máximo de 2 (dois) anos, contados a partir 
da data da assinatura do contrato.

(D) é nulo de pleno direito, em razão da existência de 
dolo positivo por parte de Maria, podendo ser des-
constituído a qualquer tempo.

(E) está eivado pelo vício do dolo negativo, podendo ser 
anulado no prazo máximo de 4 (quatro) anos, conta-
dos da data da assinatura do contrato.

35. Acerca dos danos morais, considerando a Jurisprudência 
do STJ, é correto afirmar:

(A) da anotação irregular em cadastro de proteção ao 
crédito, não cabe indenização por dano moral, quan-
do preexistente legítima inscrição, ressalvado o direi-
to ao cancelamento.

(B) a simples devolução indevida de cheque caracteri-
za dano moral, mas não a apresentação antecipada 
de cheque pré-datado, tendo em vista o cheque ser 
uma ordem de pagamento à vista.

(C) são cumuláveis as indenizações por dano material 
e dano moral oriundos do mesmo fato, mas não são 
cumuláveis as indenizações de dano estético e dano 
moral.

(D) a pessoa jurídica não pode sofrer dano moral, tendo 
em vista não ser titular dos direitos inerentes à per-
sonalidade, exclusivos das pessoas naturais.

(E) depende de prova do prejuízo a indenização pela 
publicação não autorizada de imagem de pessoa, 
mesmo com fins econômicos ou comerciais.

Direito Civil

31. Imagine as seguintes situações: i) um pai deixou em tes-
tamento seus bens para o seu filho que nasceu morto; ii) 
um menor de 16 anos assinou um contrato de alienação 
de um veículo; iii) um pai vendeu, sem consentimento 
dos demais filhos, um bem imóvel de sua propriedade 
para o seu primogênito.

Podemos afirmar que os negócios jurídicos retratados apre-
sentam, respectivamente, vícios decorrentes da falta de

(A) capacidade de direito, capacidade de fato e repre-
sentatividade.

(B) capacidade de fato, capacidade de direito e legiti-
midade.

(C) personalidade, capacidade de fato e legitimidade.

(D) capacidade de direito, legitimidade e representa-
tividade.

(E) personalidade, capacidade de direito e capacidade 
de fato.

32. Um escritor pretende publicar uma biografia não autoriza-
da de um ex-jogador de futebol. Este, sabendo da inten-
ção do escritor, notifica-o extrajudicialmente, ordenando 
que o livro não seja publicado. É possível afirmar corre-
tamente:

(A) somente com prévia autorização do ex-jogador será 
possível a publicação, tendo em vista a proteção à 
imagem, um dos direitos da personalidade, discipli-
nada no Código Civil.

(B) o livro pode ser publicado sem prévia autorização do 
ex-jogador e não pode ser recolhido por decisão ju-
dicial, podendo o ex-jogador requerer reparação civil 
ou direito de resposta, nos termos da lei.

(C) mesmo sem autorização do ex-jogador seria possí-
vel a publicação, desde que mediante prévia autori-
zação judicial, que somente poderia ser dada se os 
fatos narrados na biografia fossem comprovadamen-
te verídicos.

(D) em tese, seria possível ao escritor publicar sem a 
autorização do ex-jogador, mas este poderia reque-
rer em juízo o recolhimento e a retirada de circulação 
da publicação.

(E) poderia o livro ser escrito, mas o conteúdo deveria 
ser previamente enviado ao ex-jogador, para que 
esse pudesse se opor a algum conteúdo, antes da 
circulação da obra, sob pena de recolhimento da 
obra por decisão judicial.
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39. João realizou a doação de uma casa para seu sobrinho 
Paulo, em 01.01.2015. Na escritura de doação, João re-
nunciou ao direito de revogar a doação, em qualquer hipó-
tese, inclusive em caso de ingratidão. No dia 01.10.2017, 
durante uma discussão, Paulo agrediu fisicamente João, 
causando-lhe lesões corporais de natureza grave.

Assinale a alternativa correta a respeito do caso.

(A) João não mais poderá revogar a doação por ingrati-
dão, tendo em vista que expressamente renunciou a 
esse direito.

(B) João somente poderá revogar a doação por ingrati-
dão se provar que agiu por erro, tendo em vista que 
somente com prova de algum vício de vontade pode-
rá anular a cláusula de irrevogabilidade.

(C) A cláusula de irrevogabilidade de doação por ingrati-
dão é anulável em até cinco anos contados da doa-
ção e, somente a partir da anulação da referida cláu-
sula, poderá João revogar a doação por ingratidão.

(D) A cláusula de irrevogabilidade de doação por ingra-
tidão é nula de pleno direito, tendo João o prazo de 
um ano, a partir da agressão, para anular a doação.

(E) A cláusula de irrevogabilidade de doação por ingra-
tidão é anulável, tendo João o prazo de três anos, a 
partir da agressão, para anular a cláusula e a doa-
ção, simultaneamente.

40. Sobre o pagamento indevido, assinale a alternativa cor-
reta.

(A) Àquele que voluntariamente pagou o indevido é de-
vida a restituição, independentemente de prova de 
tê-lo feito por erro.

(B) Se aquele que indevidamente recebeu um imóvel o 
tiver alienado, de má-fé, por título oneroso, responde 
até o limite da quantia recebida.

(C) Pode-se repetir o que se pagou para solver dívida 
prescrita, ou cumprir obrigação judicialmente inexi-
gível.

(D) Terá direito à repetição aquele que deu alguma coisa 
para obter fim ilícito, imoral, ou proibido por lei, des-
de que de boa-fé.

(E) Todo aquele que recebe dívida condicional antes de 
cumprida a condição fica obrigado a restituir.

36. Os casos de dívida de jogo e garantia real prestada por 
terceiro representam, respectivamente, obrigação

(A) nula; de garantia pessoal.

(B) anulável; com debitum sem obrigatio.

(C) com schuld sem haftung; com haftung sem schuld.

(D) com debitum e obrigatio; com schuld sem haftung.

(E) ilícita; com debitum e obligatio.

37. Considere as seguintes situações: i) novo devedor assu-
me a dívida de terceiro, com consentimento deste, que 
continua obrigado; ii) novo devedor assume a dívida de 
terceiro, com consentimento deste, que fica desobrigado; 
iii) novo devedor, sem consentimento de terceiro, assume 
a dívida deste, com consentimento do credor, desobri-
gando o devedor primitivo.

É correto afirmar que as situações retratadas represen-
tam, respectivamente:

(A) novação subjetiva por delegação perfeita, novação 
subjetiva passiva por delegação imperfeita e nova-
ção passiva por expromissão.

(B) novação passiva por expromissão, novação subje-
tiva por delegação imperfeita e novação subjetiva 
passiva por delegação perfeita.

(C) novação subjetiva por delegação imperfeita, nova-
ção subjetiva passiva por delegação perfeita e nova-
ção passiva por expromissão.

(D) novação passiva por expromissão, novação subjeti-
va por delegação perfeita e novação subjetiva passi-
va por delegação imperfeita.

(E) novação subjetiva por delegação imperfeita, nova-
ção passiva por expromissão e novação subjetiva 
passiva por delegação perfeita.

38. Considere as seguintes afirmativas: i) não se confunde 
com a prescrição, resultando na perda de um direito pelo 
seu não exercício por tempo suficiente para gerar na ou-
tra parte da relação jurídica a confiança de que o mesmo 
não mais será exigido; ii) surgimento de um direito não 
previsto na relação contratual, mas que se incorpora no 
patrimônio de uma das partes em razão do comporta-
mento reiterado da outra; iii) vedação ao comportamento 
de uma das partes da relação contratual que viola regra 
estabelecida no acordo e tenta se aproveitar de situação 
favorável decorrente da violação que em que ela mesma 
incorreu. As assertivas referem-se, respectivamente, a:

(A) supressio, surrectio e tu quoque.

(B) tu quoque, surrectio e supressio.

(C) surrectio, supressio e tu quoque.

(D) tu quoque, supressio e surrectio.

(E) surrectio, tu quoque e supressio.
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43. Sobre o instituto da citação, assinale a alternativa correta.

(A) A citação será pessoal, não podendo ser feita na 
pessoa do representante legal ou do procurador do 
réu, do executado ou do interessado, que apenas os 
representarão após sua formalização.

(B) A citação da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e de suas respectivas autarquias e 
fundações de direito público será realizada perante 
o órgão de Advocacia Pública responsável por sua 
representação judicial.

(C) A citação será feita pelo correio para qualquer co-
marca do país, não sendo relevante o conteúdo da 
demanda, podendo ser citado através dessa modali-
dade quem for réu em ações de estado ou quando o 
citando for pessoa de direito público.

(D) Se fará citação por oficial de justiça apenas se a ten-
tativa de citação por correio for frustrada, não tendo 
o autor a possibilidade de, desde o início do trâmite 
processual, requerer a citação por essa forma.

(E) A citação com hora certa não será efetivada se a pes-
soa da família ou o vizinho que houver sido intimado 
esteja ausente, ou se, embora presente, a pessoa da 
família ou o vizinho se recusar a receber o mandado.

44. Acerca dos prazos descritos no Código de Processo Ci-
vil, assinale a alternativa correta.

(A) Os embargos de declaração e os infringentes são 
os únicos recursos previstos na legislação que pos-
suem prazo diferente dos demais.

(B) A contagem do prazo para contestação, não haven-
do audiência de conciliação por negativa de ambas 
as partes, se dará da juntada aos autos do mandado 
de citação positivo.

(C) Suspende-se o curso do prazo por obstáculo criado 
em detrimento da parte ou ocorrendo qualquer das 
hipóteses previstas em lei, devendo o prazo ser res-
tituído integralmente posteriormente.

(D) Os prazos contra o revel que não tenha patrono nos 
autos fluirão da data de publicação do ato decisório 
no órgão oficial.

(E) O prazo único, que não comporta decisão em senti-
do contrário sob pena de nulidade, é o que determina 
o início da contagem do prazo para o réu contestar 
quando o mandado de citação por oficial de justiça é 
juntado aos autos.

Direito ProCessual Civil

41. No caso de decisão judicial omissa, contraditória ou obs-
cura, é possível o manejo de Embargos de Declaração. 
Nesse contexto, é correto afirmar:

(A) para evitar que a parte seja surpreendida por altera-
ção significativa da decisão quando do julgamento 
do recurso em análise, o juiz deverá, em qualquer 
caso, intimar a parte contrária para que, querendo, 
se manifeste sobre os embargos opostos.

(B) como se trata de um recurso não dotado de efeito 
devolutivo, não há intimação para que a parte con-
trária apresente manifestação sobre o teor dos em-
bargos opostos.

(C) uma vez opostos, transcorrido o trâmite previsto na 
legislação em vigor, o juiz julgará tal recurso em 15 
dias úteis.

(D) não possuem efeito devolutivo, mas o prazo para in-
terposição de outros recursos será suspenso até a 
sua decisão.

(E) caso sejam acolhidos, e a decisão embargada seja 
modificada, se o embargado já tiver interposto outro 
recurso contra a decisão originária, terá o direito de 
complementar ou alterar suas razões, nos exatos li-
mites da modificação verificada, no prazo de 15 dias, 
contados da intimação da decisão dos embargos.

42. A Fazenda Pública Municipal foi condenada ao pagamen-
to de uma indenização por danos materiais e morais a fa-
vor de Nicanor das Dores, sendo que tal decisão encon-
tra-se transitada em julgado. Nicanor pretende receber o 
valor da condenação. Nesse caso, é certo afirmar:

(A) caso a executada, intimada para pagamento em 
quinze dias, não o faça, deverá pagar o saldo execu-
tado com multa de dez por cento além dos honorá-
rios de advogado.

(B) a intimação para pagamento do saldo executado de-
verá ser feita exclusivamente por oficial de justiça, e 
para ser válida deve ser recebida pelo representante 
legal da executada.

(C) uma vez intimado, deverá o representante legal da 
executada apresentar embargos à execução, que 
tramitarão em autos apartados, necessariamente a 
eles atribuído o efeito suspensivo.

(D) inerte a executada após a intimação, ou, caso as ra-
zões de sua defesa sejam rejeitadas, se de pequeno 
valor a obrigação exequenda, deverá ser realizado 
o pagamento em dois meses contados da entrega 
da requisição, mediante depósito em agência oficial 
mais próxima da residência do exequente.

(E) se além de Nicanor houvesse outro exequente, de-
veria ser apresentado um único demonstrativo de 
crédito, sendo que não há nesse caso qualquer limi-
tação para o caso do litisconsórcio ativo.
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48. Assinale a alternativa que traz uma causa de extinção do 
processo sem resolução do mérito.

(A) Alegação de impedimento e suspeição do juiz.

(B) Homologação de renúncia formulada na reconvenção.

(C) Admissão de resolução de demandas repetitivas.

(D) Decisão de ofício sobre a existência de decadência.

(E) Reconhecimento de existência de perempção, litis-
pendência ou de coisa julgada.

49. Sobre a Reclamação, prevista no Código de Processo 
Civil, é certo afirmar que

(A) é inadmissível quando proposta para garantir a ob-
servância de acórdão de recurso extraordinário com 
repercussão geral reconhecida ou de acórdão pro-
ferido em julgamento de recursos extraordinário ou 
especial repetitivos, quando não esgotadas as ins-
tâncias ordinárias.

(B) pode ser proposta mesmo após o trânsito em julgado 
da decisão reclamada, pois tem como objeto interes-
se público sobre particular.

(C) a inadmissibilidade ou julgamento de recurso inter-
posto contra decisão proferida pelo órgão reclamado 
prejudica a reclamação.

(D) apenas o Ministério Público, enquanto não for parte, tem 
legitimidade para impugnar o pedido do reclamante.

(E) a decisão da reclamação só poderá ser cumprida 
após ser lavrado o acórdão.

50. Nina Azulada pretende propor uma ação contra o Esta-
do de São Paulo. Tal demanda versará sobre um pedido 
indenizatório de menos de 60 vezes o valor do salário-
-mínimo e por isso ela pretende se valer do Juizado Es-
pecial da Fazenda Pública para o processamento dessa 
demanda. Nesse caso, é correto afirmar:

(A) a competência de tal órgão jurisdicional é relativa, 
sendo que existindo varas dos Juizados Especiais 
da Fazenda Pública no local onde deva ser proposta 
a ação de Nina, sua escolha é facultativa.

(B) se a ação fosse proposta contra a União, ainda as-
sim os Juizados Especiais da Fazenda Pública se-
riam competentes para a análise e julgamento da 
demanda proposta por Nina.

(C) sendo proposta a ação perante os Juizados Espe-
ciais da Fazenda Pública, não haverá para o Esta-
do de São Paulo prazo diferenciado na prática de 
qualquer ato processual inclusive a interposição de 
recursos.

(D) tramitando a ação de Nina perante os Juizados Es-
peciais da Fazenda Pública, caso o Estado de São 
Paulo seja sucumbente, para que a sentença tenha 
eficácia deverá ser confirmada por meio do reexame 
necessário.

(E) caso Nina se valha dos Juizados Especiais da Fa-
zenda Pública, mesmo que haja pedido de anteci-
pação de tutela, somente será possível o manejo de 
recurso quando da prolação de sentença.

45. Uma questão sobre nulidade de cláusula contratual foi 
objeto de Incidente de Resolução de Demandas Repe-
titivas. Tal assunto já se encontra transitado em julgado 
e deu ganho de causa aos consumidores. João é consu-
midor e possui um contrato escrito que possui a cláusu-
la que foi declarada nula de pleno direito. Ingressa com 
uma ação e quer a solução o mais rápido possível, pois 
sabe de seus direitos. Nesse caso, como advogado de 
João, você poderá requerer tutela provisória de

(A) urgência antecipada incidental.

(B) evidência.

(C) urgência cautelar antecedente.

(D) urgência antecipada antecedente.

(E) urgência cautelar incidental.

46. Em um processo requereu-se a concessão de tutela an-
tecipada, que foi indeferida pelo juiz de primeiro grau. A 
parte lesada fez o recurso cabível contra tal decisão e 
requereu tutela antecipada recursal, o que também foi 
 indeferida pelo relator. Contra essa última decisão:

(A) a parte sucumbente poderá manejar o recurso de 
agravo interno.

(B) não cabe qualquer recurso, devendo aguardar a 
decisão final do colegiado.

(C) poderá fazer uso de pedido de reconsideração como 
forma de recurso.

(D) deverá ser manejado agravo de instrumento, com 
pedido de efeitos suspensivo e ativo.

(E) é caso de manejo de agravo retido que aguardará 
julgamento pelo colegiado como questão prejudicial.

47. Assinale a alternativa que traz o valor corretamente atri-
buído à causa.

(A) Na ação em que se cobra uma dívida de R$ 100.000,00 
(cem mil reais) vencida há mais de dez meses, o valor 
da causa deve ser o da dívida originária.

(B) Em demanda que tem como objeto um contrato no 
valor total de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), mas se 
discute apenas uma cláusula contratual que repre-
senta 50% desse valor, deve ser atribuída à causa 
obrigatoriamente o valor integral do contrato.

(C) Em uma ação em que se requer a troca de um pro-
duto avaliado em R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou a 
devolução da quantia paga acrescida de juros e cor-
reção monetária, deve ser atribuído à causa o maior 
valor.

(D) Em uma ação onde se requer danos materiais e mo-
rais, o valor da causa deverá ser apenas aquele refe-
rente aos danos materiais uma vez que o pedido de 
danos morais deve ser genérico.

(E) Quando o pedido for relativo a prestações vencidas 
e vincendas, deve-se atribuir à causa apenas o va-
lor das vencidas até a propositura da ação, sendo a 
obrigação por prazo indeterminando.
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Direitos Difusos e Coletivos

53. Sobre o inquérito civil, é correto afirmar que

(A) tem legitimidade concorrente para presidi-lo o Minis-
tério Público, as Procuradorias Gerais da União e 
dos Estados, e as Defensorias Públicas.

(B) tem natureza jurídica de processo administrativo, 
pois composto de acusados e litigantes.

(C) é condição de procedibilidade para o ajuizamento 
das ações a cargo do Ministério Público.

(D) é inquisitório, não incidindo as garantias constitucio-
nais do contraditório e da ampla defesa durante sua 
tramitação, salvo se da apuração dos fatos resultar 
sanção pela Administração.

(E) é sempre público, pois tem como objeto interesses 
metaindividuais.

54. Nicolau Tibúrcio é pedreiro e sofreu um acidente quando 
uma laje caiu sobre sua cabeça, causando traumatismo 
craniano. Precisava de tratamento de emergência e inter-
nação imediata em UTI. Foi socorrido em um hospital pú-
blico municipal, que não possuía vaga na UTI. De acordo 
com a jurisprudência a respeito da Lei no 8.080/90, é cer-
to afirmar que

(A) Nicolau só poderá ser transferido para outro hospital 
público às expensas exclusivas do Município, uma 
vez que seu primeiro atendimento foi realizado em 
órgão de saúde desse ente administrativo.

(B) caso não haja vaga em hospital público, o paciente 
poderá ser transferido para rede privada imediata-
mente, que deverá ser ressarcida exclusivamente 
pelo Município, uma vez que seu primeiro atendi-
mento foi realizado em órgão de saúde desse ente 
administrativo.

(C) deverá ser transferido para outro hospital público que 
tenha vaga disponível, sendo que, se ainda assim 
não for possível o atendimento adequado, deve se-
guir para rede privada, sendo custeado o tratamento 
de forma solidária pela União, Estados e Municípios.

(D) Nicolau deverá ser transferido para hospital privado 
imediatamente, sendo custeado o tratamento de for-
ma solidária pelo Estado e Município, exclusivamente.

(E) é dever dos entes públicos custearem o tratamento 
do paciente, de forma solidária, apenas em hospitais 
de rede pública, devendo no caso em tela o Municí-
pio encontrar hospital público que possa atender o 
paciente em todo o território nacional.

51. Assinale a alternativa que traz o conteúdo correto de uma 
das súmulas do STJ.

(A) Compete ao Tribunal Regional Federal decidir os 
conflitos de competência entre juizado especial fede-
ral e juízo federal da mesma seção judiciária.

(B) A competência para processar e julgar as deman-
das que têm por objeto obrigações decorrentes dos 
contratos de planos de previdência pública e privada 
firmados com a Fundação Rede Ferroviária de Segu-
ridade Social – REFER é da Justiça Federal.

(C) Nos casos de empréstimo compulsório sobre o con-
sumo de energia elétrica, é competente a Justiça 
Federal para o julgamento de demanda proposta ex-
clusivamente contra a Eletrobrás.

(D) Compete à Justiça Estadual o processo e julgamento 
de demanda em que se discute a ausência de ou 
o obstáculo ao credenciamento de instituição parti-
cular de ensino superior no Ministério da Educação 
como condição de expedição de diploma de ensino a 
distância aos estudantes.

(E) A avaliação da indenização devida ao proprietário 
do solo, em razão de alvará de pesquisa mineral, é 
processada no Juízo Federal da situação do imóvel.

52. Sobre o que prevê o CPC acerca das provas, assinale a 
alternativa correta.

(A) A distribuição do ônus da prova está fixada nos ter-
mos da lei e não caberá às partes defini-lo de ou-
tra maneira em nenhuma hipótese, devendo o autor 
provar os fatos constitutivos de seu direito e o réu 
os fatos impeditivos, extintivos ou modificativos dos 
direitos do autor, salvo os casos em que se admite a 
inversão do ônus probatório.

(B) Todas as vezes que a parte alegar direito municipal, 
estadual, estrangeiro ou consuetudinário deverá pro-
var-lhe o teor e o conteúdo, além de sua vigência.

(C) A existência e o modo de existir de algum fato podem 
ser atestados ou documentados, a requerimento do 
interessado, mediante ata lavrada por tabelião, sen-
do que dados representados por imagem ou som 
gravados em arquivos eletrônicos poderão constar 
da ata notarial.

(D) A confissão é, em regra, divisível, podendo a parte 
que a quiser invocar como prova aceitá-la no tópico 
que a beneficiar e rejeitá-la no que lhe for desfavorá-
vel, porém cindir-se-á quando o confitente a ela adu-
zir fatos novos, capazes de constituir fundamento de 
defesa de direito material ou de reconvenção.

(E) O rol de testemunhas conterá, obrigatoriamente, o 
nome, a profissão, o estado civil, a idade, o número 
de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas, o nú-
mero de registro de identidade e o endereço comple-
to da residência e do local de trabalho.
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58. Sobre o que prevê a Lei no 11.794/08, é correto afirmar:

(A) são consideradas como atividades de pesquisa, au-
torizando o uso de animais, as práticas zootécnicas 
relacionadas à agropecuária.

(B) a utilização de animais em atividades educacionais 
fica restrita exclusivamente aos estabelecimentos de 
ensino superior públicos e privados.

(C) considera-se experimento o anilhamento, a tatua-
gem, a marcação ou a aplicação de outro método 
com finalidade de identificação do animal, desde que 
cause apenas dor ou aflição momentânea ou dano 
passageiro.

(D) o Conselho Nacional de Controle de Experimentação 
Animal – CONCEA será presidido pelo Ministro de 
Estado da Ciência e Tecnologia.

(E) é autorizado o uso de bloqueadores neuromuscula-
res ou de relaxantes musculares em substituição a 
substâncias sedativas, analgésicas ou anestésicas.

59. Acerca dos conceitos literalmente trazidos pela Lei no 
13.123/15, é correto afirmar que:

(A) trabalho sistemático sobre o patrimônio genético ou 
sobre o conhecimento tradicional associado, basea-
do nos procedimentos existentes, obtidos pela pes-
quisa ou pela experiência prática, realizado com o 
objetivo de desenvolver novos materiais, produtos 
ou dispositivos, aperfeiçoar ou desenvolver novos 
processos para exploração econômica é a denomi-
nação de pesquisa.

(B) protocolo comunitário é o consentimento formal, 
previamente concedido por população indígena ou 
comunidade tradicional segundo os seus usos, cos-
tumes e tradições.

(C) acesso ao conhecimento tradicional associado é a 
pesquisa ou desenvolvimento tecnológico realizado 
sobre conhecimento tradicional associado ao patri-
mônio genético que possibilite ou facilite o acesso ao 
patrimônio genético, ainda que obtido de fontes se-
cundárias tais como feiras, publicações, inventários, 
filmes, artigos científicos, cadastros e outras formas 
de sistematização e registro de conhecimentos tradi-
cionais associados.

(D) acordo de repartição de benefícios é o ato de na-
tureza contratual firmado entre o poder público e 
usuários, tendo em vista a repartição justa e equita-
tiva dos lucros decorrentes da exploração econômi-
ca oriunda de acesso ao patrimônio genético ou ao 
conhecimento tradicional associado de origem não 
identificável.

(E) condições in situ são aquelas em que o patrimônio 
genético é mantido fora de seu habitat natural.

55. Sobre o que prevê a Lei no 9.394/96, acerca da educação 
básica, assinale a alternativa correta.

(A) A carga horária mínima anual será de oitocentas ho-
ras para o ensino fundamental e para o ensino mé-
dio, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de 
efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado 
aos exames finais, quando houver.

(B) Nos estabelecimentos que adotam a progressão re-
gular por série, o regimento escolar não pode admitir 
formas de progressão parcial, mesmo que preserva-
da a sequência do currículo.

(C) O controle de frequência fica a cargo da escola, con-
forme o disposto no seu regimento e nas normas do 
respectivo sistema de ensino, exigida a frequência 
mínima de setenta por cento do total de horas letivas 
para aprovação.

(D) O ensino da arte, especialmente em suas expres-
sões regionais, constituirá componente curricular 
obrigatório da educação básica e do ensino médio.

(E) No currículo do ensino fundamental, a partir do quin-
to ano, será ofertada a língua inglesa de forma obri-
gatória.

56. Em um concurso público para cargo municipal, o candi-
dato que passou em primeiro lugar não foi convocado 
para assumir a vaga, e no diário oficial há publicação de 
convocação do segundo colocado. O candidato então im-
petra Mandado de Segurança na defesa de seus direitos. 
Diante dessa situação, é certo afirmar que

(A) tal candidato não agiu corretamente, pois no caso 
em tela deveria ter manejado um habeas data.

(B) caso a sentença do procedimento adotado pelo can-
didato seja denegada, deve ser manejado recurso de 
agravo interno.

(C) concedida a segurança, a sentença estará sujeita fa-
cultativamente ao duplo grau de jurisdição, de acor-
do com o interesse em recorrer das partes.

(D) os efeitos da medida liminar eventualmente deferida 
nesse caso persistirão até a prolação da sentença 
em qualquer hipótese.

(E) a sentença que conceder a ordem poderá ser exe-
cutada provisoriamente, salvo nos casos em que for 
vedada a concessão da medida liminar.

57. A administração da vegetação natural para a obtenção 
de benefícios econômicos, sociais e ambientais, respei-
tando-se os mecanismos de sustentação do ecossistema 
objeto do manejo e considerando-se, cumulativa ou alter-
nativamente, a utilização de múltiplas espécies madeirei-
ras ou não, de múltiplos produtos e subprodutos da flora, 
bem como a utilização de outros bens e serviços, é o que 
a Lei no 12.651/12 define como:

(A) manejo sustentável.

(B) uso alternativo do solo.

(C) área rural consolidada.

(D) área de preservação permanente.

(E) reserva legal.
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63. O período de afastamento do empregado, por motivo de 
acidente do trabalho,

(A) enseja a estabilidade no emprego por, no mínimo, 
doze meses, após a alta médica, mesmo quando in-
ferior a quinze dias.

(B) computa-se na contagem do tempo de serviço ape-
nas para efeito de indenização.

(C) computa-se na contagem do tempo de serviço, para 
efeito de indenização e estabilidade.

(D) enseja a estabilidade no emprego, tão-somente, na 
hipótese de culpa do empregador.

(E) não se computa na contagem de tempo de serviço 
para efeito de indenização e estabilidade, na hipóte-
se de culpa exclusiva do empregado.

64. Determinado empregado, admitido, em dezembro de 
2017, para o exercício da função de engenheiro químico, 
com o salário de R$ 14.000,00 mensais, pactuou com 
seu empregador o banco de horas anual, a redução do 
intervalo para 30 minutos e o enquadramento do grau de 
insalubridade. Considerando a situação proposta e a le-
gislação trabalhista atual, é possível afirmar que a pac-
tuação é

(A) nula apenas em relação ao banco de horas anual, 
que depende de negociação coletiva.

(B) nula em relação ao banco de horas anual e o enqua-
dramento do grau de insalubridade, que dependem 
de negociação coletiva.

(C) nula apenas em relação ao enquadramento do grau 
de insalubridade, pois se trata de questão afeta a 
normas de ordem pública.

(D) válida, pois a situação relatada não depende de ne-
gociação coletiva.

(E) válida apenas se houver convenção ou acordo co-
letivo de trabalho disciplinando a possibilidade men-
cionada.

65. Considerando as expressas disposições da Consolida-
ção das Leis do Trabalho, a perda da carteira nacional 
de habilitação, por conduta culposa do motorista em-
pregado,

(A) faculta ao empregador a despedida por justa causa.

(B) poderá autorizar a despedida por justa causa, se 
houver previsão contratual.

(C) impõe a extinção automática do contrato de trabalho.

(D) impõe ao empregador o dever de transferir o empre-
gado para outra função.

(E) não é motivo para a despedida por justa causa.

Direito Do trabalho

60. As empresas com 100 (cem) empregados são obrigadas 
a contratar trabalhadores com deficiência ou reabilitados, 
no percentual

(A) variável entre 2% (dois por cento) e 5% (cinco por 
cento), dependendo da atividade econômica.

(B) de 2% (dois por cento), independentemente da ativi-
dade econômica exercida.

(C) ajustado por meio de convenção ou acordo coletivo 
de trabalho, assegurado o percentual mínimo de 3% 
(três por cento).

(D) mínimo de 5% (cinco por cento), independentemente 
da atividade econômica exercida.

(E) variável entre 3% (três por cento) e 5%, dependendo 
da atividade econômica.

61. A prestação de serviços em regime de teletrabalho

(A) pressupõe a execução das atividades exclusivamen-
te fora das dependências do empregador.

(B) não desobriga o empregador de orientar o empre-
gado quanto às precauções para evitar doenças e 
acidentes do trabalho.

(C) impõe ao empregado o ônus de suportar as despe-
sas para manutenção do local de trabalho.

(D) não pode ser alterada para o regime presencial sem 
a concordância do empregado.

(E) depende de expressa previsão em convenção ou 
acordo coletivo de trabalho, com indicação das res-
ponsabilidades do empregador.

62. Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, inte-
gram o salário do empregado

(A) as diárias para viagem e os prêmios pagos habitual-
mente pelo empregador.

(B) os prêmios e abonos pagos habitualmente pelo em-
pregador.

(C) as diárias que excedem a 50% da remuneração e os 
abonos pagos habitualmente pelo empregador.

(D) os abonos e as gratificações legais pagas com habi-
tualidade pelo empregador.

(E) as gratificações legais e as comissões pagas pelo 
empregador.
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69. Na hipótese de conciliação trabalhista, o termo que for 
lavrado valerá como decisão irrecorrível,

(A) exceto se for parte a Fazenda Pública, a qual deverá 
ratificar o acordo no prazo alusivo ao recurso.

(B) inclusive para a Previdência Social, desde que este-
ja presente o representante do Ministério Público do 
Trabalho.

(C) exceto para a Previdência Social, que poderá inter-
por agravo de instrumento quanto às contribuições 
que lhe forem devidas.

(D) exceto para a Previdência Social, que poderá inter-
por o recurso ordinário, por meio da União, quanto às 
contribuições que lhe forem devidas, se a demanda 
estiver na fase de conhecimento.

(E) inclusive para a Previdência Social, independente-
mente da presença do representante do Ministério 
Público do Trabalho.

70. Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, as 
razões finais

(A) podem ser aduzidas no prazo de dez minutos após o 
encerramento da instrução processual.

(B) devem ser aduzidas no prazo de dez minutos após a 
renovação da proposta de conciliação.

(C) devem ser aduzidas no prazo mínimo de cinco dias 
após a renovação da proposta conciliatória.

(D) podem ser aduzidas no prazo de dez dias após frus-
trada a última proposta conciliatória.

(E) serão remissivas ao alegado e provado pelas partes, 
sempre que a reclamação for no rito ordinário.

71. Nas demandas trabalhistas sujeitas ao rito sumaríssimo,

(A) o juiz poderá limitar ou excluir as provas, apenas na 
hipótese de considerá-las excessivas.

(B) a citação poderá ser feita por edital se o reclamante 
desconhecer o endereço do reclamado.

(C) sobre os documentos apresentados pela reclamada, 
o reclamante poderá se manifestar no prazo impror-
rogável de quarenta e oito horas.

(D) as partes serão intimadas para manifestação ao lau-
do pericial no prazo sucessivo de cinco dias.

(E) somente será admitido o recurso de revista por con-
trariedade à súmula de jurisprudência uniforme do 
Tribunal Superior do Trabalho ou à súmula vinculan-
te do Supremo Tribunal Federal e por violação direta 
da Constituição Federal.

66. A convenção ou acordo coletivo de trabalho

(A) não pode ter prazo superior a dois anos, sendo veda-
da a ultratividade.

(B) não pode ter prazo superior a um ano, sendo vedada 
a ultratividade.

(C) não pode ter prazo superior a três anos, sendo per-
mitida a ultratividade.

(D) pode disciplinar a redução do prazo de licença-ma-
ternidade, desde que haja uma vantagem adicional 
à empregada.

(E) pode disciplinar a redução do prazo de licença-pater-
nidade, desde que haja a expressa concordância do 
empregado e concessão de vantagem.

Direito ProCessual Do trabalho

67. No processo do trabalho, a revelia não produz os efeitos 
da confissão quanto à matéria de fato se

(A) a reclamada for a Fazenda Pública e os direitos fo-
rem disponíveis.

(B) as alegações não forem confirmadas nem comple-
mentadas pelos documentos juntados.

(C) havendo pluralidade de reclamados, algum deles 
contestar a ação.

(D) a petição inicial não estiver acompanhada de docu-
mentos hábeis à prova das alegações.

(E) as alegações de fato forem inverossímeis e não es-
tiverem em contradição com a prova constante dos 
autos.

68. A inversão do ônus da prova

(A) pode tornar excessivamente difícil o encargo proba-
tório do reclamado ou do reclamante.

(B) deve ser feita pelo juiz do trabalho em decisão funda-
mentada, antes da abertura da instrução processual.

(C) não pode acarretar o adiamento da audiência.

(D) não se aplica ao fato impeditivo, cuja prova é ônus 
do reclamado.

(E) pode favorecer o reclamante, mas não o reclamado, 
pois este último assume os riscos da atividade.
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Direito PreviDenCiário

74. José, agente público, ocupante exclusivamente de car-
go em comissão, após verter 24 (vinte e quatro) contri-
buições mensais, sofreu um acidente de trânsito. Após 
análise da perícia, o laudo técnico concluiu que José 
apresenta incapacidade para o exercício de sua ativida-
de habitual, mas remanesce capacidade laboral para o 
desempenho de outras atividades.

Considerando a situação hipotética apresentada, a juris-
prudência do Superior Tribunal de Justiça e a legislação 
correlata aplicável ao caso, assinale a alternativa correta.

(A) José não poderá receber auxílio-doença, pois a con-
cessão da referida prestação pecuniária do Regime 
Geral de Previdência Social depende do cumprimen-
to de um período de carência de 36 (trinta e seis) 
contribuições mensais.

(B) Período de carência é o número máximo de contri-
buições mensais indispensáveis para que o benefi-
ciário faça jus ao benefício, consideradas a partir do 
transcurso do último dia dos meses de suas com-
petências.

(C) José poderá receber o auxílio-doença apenas se 
comprovar o cumprimento do período de carência, 
se ficar incapacitado para o seu trabalho por mais de 
15 (quinze) dias consecutivos ou 25 (vinte e cinco) 
dias alternados, e se a incapacidade laboral for total.

(D) Caso seja concedido o auxílio-doença a José, e, du-
rante o gozo do benefício, ele exerça atividade que 
lhe garanta subsistência, José não poderá ter o be-
nefício cancelado a partir do retorno à atividade.

(E) Como José apresenta incapacidade para o exercício 
de sua atividade habitual, ainda que remanesça ca-
pacidade laboral para o desempenho de outras ativi-
dades, faz jus à concessão do benefício de auxílio-
-doença previsto na Lei no 8.213/91.

72. Determinada empresa pública municipal, exploradora de 
atividade econômica, interpôs recurso ordinário, no déci-
mo sexto dia útil após a intimação da sentença, ao qual 
foi negado seguimento pelo magistrado do trabalho, sob 
o fundamento de intempestividade e ausência do depó-
sito recursal.

Considerando a situação proposta, é possível afirmar 
que o juiz do trabalho

(A) agiu corretamente, pois o prazo do recurso ordinário 
para as empresas públicas municipais corresponde 
a dezesseis dias corridos.

(B) agiu equivocadamente, pois a empresa pública mu-
nicipal em questão goza das mesmas prerrogativas 
da Fazenda Pública, no âmbito processual trabalhista.

(C) agiu equivocadamente, pois não se exige das em-
presas públicas exploradoras de atividade econômi-
ca o depósito recursal.

(D) agiu corretamente, pois a empresa pública municipal 
em questão deveria ter respeitado o prazo de oito dias 
úteis e não estava desobrigada do depósito recursal.

(E) agiu equivocadamente, pois todas as empresas pú-
blicas gozam de prazo em dobro para interpor recur-
sos no âmbito processual trabalhista.

73. A execução trabalhista pode ser promovida de ofício pelo 
magistrado do trabalho

(A) apenas nos casos em que as partes não estiverem 
representadas por advogado.

(B) sempre que a parte interessada não adotar as provi-
dências para iniciar a liquidação da sentença.

(C) sempre que for parte os órgãos da Administração 
Pública direta, autárquica ou fundacional.

(D) quando a reclamada for massa falida ou empresa em 
recuperação judicial.

(E) quando houver expressa aquiescência de ambas as 
partes.
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77. Maria é titular de um cargo efetivo no Estado de São Pau-
lo, tem doze anos de efetivo exercício no serviço público 
e deseja se aposentar voluntariamente. Considerando a 
situação hipotética apresentada e o disposto na Constitui-
ção Federal sobre tal tema, assinale a alternativa correta.

(A) Maria poderá se aposentar voluntariamente com 
proventos proporcionais, desde que cumprido cinco 
anos no cargo efetivo em que se dará a aposentado-
ria, tenha 60 (sessenta) anos de idade e 35 (trinta e 
cinco) de contribuição.

(B) Para se aposentar voluntariamente, Maria poderá se 
valer de tempo de serviço, ainda que nesse período 
não tenha recolhido contribuição previdenciária.

(C) Caso Maria tenha sido também servidora pública da 
União e do Município onde mora, o tempo de contri-
buição federal e municipal será contado para efeito 
de aposentadoria e o tempo de serviço correspon-
dente para efeito de disponibilidade.

(D) Maria poderá se aposentar voluntariamente, com  
proventos integrais, se estiver há três anos no cargo 
efetivo em que se dará a aposentadoria, tenha 55 
(cinquenta e cinco) anos de idade e 35 (trinta e cinco) 
de contribuição.

(E) Os proventos de aposentadoria de Maria, por oca-
sião de sua concessão, poderão exceder a remune-
ração da respectiva servidora no cargo efetivo em 
que se deu a aposentadoria.

78. De acordo com a Lei no 8.212/91, é segurado obrigatório 
da Previdência Social, como contribuinte individual,

(A) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou 
municipal, desde que não vinculado a regime próprio 
de previdência social.

(B) o servidor público ocupante de cargo em comissão, 
sem vínculo efetivo com a União, Autarquias, inclu-
sive em regime especial, e Fundações Públicas Fe-
derais.

(C) aquele que presta serviço de natureza contínua a 
pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em 
atividades sem fins lucrativos.

(D) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado 
no Brasil para trabalhar como empregado em sucur-
sal ou agência de empresa nacional no exterior.

(E) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em 
caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem re-
lação de emprego.

75. Considerando o disposto no Decreto no 3.048/99, é corre-
to afirmar que a seguridade social obedecerá aos seguin-
tes princípios e diretrizes:

(A) universalidade da cobertura, uniformidade de bene-
fícios e atendimento integral, com prioridade para as 
atividades preventivas.

(B) descentralização, com direção única em cada esfera 
de governo, seletividade e distributividade na presta-
ção dos benefícios.

(C) equidade na forma de participação no custeio e cará-
ter democrático e descentralizado da administração, 
mediante gestão quadripartite.

(D) participação da população na formulação e controle 
das ações em todos os níveis e cálculo dos benefí-
cios considerando-se os salários-de-contribuição.

(E) participação da comunidade na gestão, fiscalização 
e acompanhamento das ações e serviços de saúde 
e acesso igualitário.

76. João, empregado de uma empresa pública, deseja se 
aposentar por invalidez. Considerando a situação hipoté-
tica apresentada e a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, assinale a alternativa correta.

(A) Caso João não tenha requerido administrativamente 
o benefício de aposentadoria por invalidez, o termo 
inicial do referido benefício previdenciário concedido 
na via judicial é a data da citação válida.

(B) O STJ entende que o laudo pericial pode ser utili-
zado como parâmetro para fixar o termo inicial de 
aquisição de direitos previdenciários.

(C) O termo inicial da aposentadoria por invalidez cor-
responde ao décimo quinto dia seguinte à cessação 
do benefício anteriormente concedido ou da conclu-
são do requerimento administrativo.

(D) Caso João tenha falecido no curso de ação judicial 
que ajuizou para receber valores pretéritos de um 
auxílio-doença concedido a menor, seus herdeiros 
não têm o direito de receber as eventuais parcelas 
que seriam devidas, pois todos os pleitos previden-
ciários são dotados de caráter personalíssimo.

(E) Caso João se aposente por invalidez, ele não estará 
obrigado a submeter-se a exame médico a cargo da 
Previdência Social, a processo de reabilitação profis-
sional por ela prescrito e custeado ou a tratamento 
dispensado gratuitamente.
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79. A respeito das disposições constitucionais sobre a segu-
ridade social, assinale a alternativa correta.

(A) As receitas dos Estados e dos Municípios destinadas 
à seguridade social constarão dos respectivos orça-
mentos, integrando o orçamento da União.

(B) A pessoa jurídica em débito com o sistema da segu-
ridade social, poderá contratar com o Poder Público 
e dele receber benefícios fiscais, excluídos apenas 
os creditícios.

(C) São isentas de contribuição para a seguridade social 
as entidades beneficentes de assistência social que 
atendam às exigências estabelecidas em lei.

(D) A lei não poderá instituir outras fontes destinadas a 
garantir a manutenção ou expansão da seguridade 
social além daquelas previstas na Constituição.

(E) Há benefícios da seguridade social que podem ser 
criados, majorados ou estendidos sem a correspon-
dente fonte de custeio total, tento em vista a solida-
riedade.

80. Maria, empregada pública há 15 (quinze) anos, morreu 
vítima de câncer. Maria não deixou descendentes; como 
sucessores há apenas seus avós maternos, que desem-
penharam o papel de pais desde que Maria nasceu. Con-
siderando a jurisprudência do Superior Tribunal de Justi-
ça e o disposto na legislação aplicável ao caso, assinale 
a alternativa correta.

(A) A lei aplicável à concessão de pensão previdenciá-
ria por morte é aquela vigente na data do protocolo 
do requerimento administrativo na repartição com-
petente.

(B) Os avós estão incluídos juntamente com os pais no 
rol de dependentes do segurado da Lei no 8.213/91, 
e a eles caberia o benefício da pensão por morte, 
ainda que não tivessem desempenhado o papel de 
pais de Maria.

(C) Ainda que Maria tivesse um filho de dez anos de ida-
de, seus avós teriam direito a uma parcela da pen-
são por morte.

(D) A dependência econômica dos avós de Maria, assim 
como a dos pais, do cônjuge e do filho não emanci-
pado menor de 21 (vinte e um) anos, é presumida 
pela legislação.

(E) Embora os avós não estejam no rol de dependentes, 
eles desempenharam o papel de pais de Maria, de 
forma que, se preenchidos os demais requisitos le-
gais, os avós da segurada falecida podem ter direito 
à pensão por morte de Maria.




